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TERMO DE REFERÊNCIA PARA APRESENTAÇÃO DOPLANO DE

GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE SERVIÇOS DE SAÚDE

1 INTRODUÇÃO

Este Termo de Referência visa orientar a elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS, conforme previsto na Política Nacional de Resíduos Sólidos - Lei 12.305 de 2010. 

O PGRS deve abordar todas as ações visando minimizar a geração de resíduos na fonte, bem como todos os procedimentos a serem adotados na segregação, coleta, classificação, acondicionamento, armazenamento interno/externo, transporte interno/externo, reciclagem, reutilização, tratamento interno/externo e disposição final. 

Além de ser obrigatória a apresentação do PGRS durante o processo de licenciamento de novos empreendimentos, este também deve ser apresentado para fins de regularização, quando o empreendimento estiver em operação e que ainda não tenha apresentado o Plano a SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE ou quando o empreendimento já apresentou o Plano (como parte integrante de PCA ou PBA), porém o mesmo não contém as informações com o grau de detalhamento deste Termo de Referência. 

Estão sujeitos também ao atendimento deste Termo, os empreendimentos que geram resíduos provenientes de áreas de manutenção, depósitos de combustíveis, armazenagem de cargas, áreas de treinamento contra incêndio ou similares, que devido as suas características químicas, deverão ser gerenciados como resíduos industriais. 

O Plano deve ser elaborado e acompanhado por profissional ou equipe técnica habilitada, desde que possuam formação adequada e compatível com as atividades do empreendimento, devidamente registrados no Conselho de Classe pertinente. O Plano deve ser revisado e atualizado quando ocorrer alguma alteração ou modificações operacionais que resultem na ocorrência de novos resíduos ou na eliminação destes, e deverá ter parâmetros de avaliação, visando seu aperfeiçoamento contínuo, devendo ser reapresentado com as devidas adequações no procedimento de renovação da licença de operação. 

Quando o empreendimento ainda não estiver em operação, a quantificação dos resíduos identificados deverá ser estimada com base na produção prevista e com base nas matérias primas a serem utilizadas, ou em fatores de geração por tipologia industrial. 

Nos casos de empreendimentos em operação, a informação sobre a quantificação deverá ser real, obtida através de medição por peso ou volume. Caso o empreendimento não possua histórico sobre a quantificação dos resíduos gerados, esta medição deverá ser feita por sete dias consecutivos, tirando-se a média diária e projetando-se uma média mensal. 

Os Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos deverão ter um planejamento compatível com o período de implantação de seus programas e projetos, de acordo com a sua complexidade, devendo ser apresentados em duas vias assinadas pelo responsável técnico e pelo empreendedor.
As administrações dos estabelecimentos prestadores de serviços de saúde deverão apresentar o Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos de Serviços de Saúde (PGRSSS) à Secretaria Meio Ambiente para fins de análise e aprovação em atendimento à legislação vigente. 

2 DADOS DO ESTABELECIMENTO PRESTADOR DE SERVIÇOS DE SAÚDE
· Razão Social, CNPJ  e Nome Fantasia;

· Endereço, telefone, fax e e-mail; 
· Área total do terreno e área construída (em m2 ); 

· Especialidade(s); 

· Número de leitos; 

· Responsável Técnico pelo estabelecimento (Nome, RG, Profissão, Registro Profissional, telefone e e-mail); 

· Responsável (eis) técnico(s) pela elaboração e pela execução do PGRSSS (Nome, RG, Profissão, Registro Profissional, telefone e e-mail) 

3 CARACTERIZAÇÃO DOS RESÍDUOS GERADOS
· Descrever os resíduos gerados e classificá-los, por grupo. 

· Quantificar os resíduos gerados por kg/mês, por grupo.

4 LOCAL DE GERAÇÃO E FLUXO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS
Identificar os locais de geração de resíduos em cada setor, por grupo:

5 MANUSEIO, ACONDICIONAMENTO E IDENTIFICAÇÃO
· Descrever como são acondicionados os resíduos gerados por grupo. 
· Descrever como são identificados os recipientes para o acondicionamento dos resíduos.
6 ARMAZENAMENTO 
Descrever e assinalar em planta baixa as salas de resíduos (abrigos temporários), abrigos externos existentes ou a construir, especificando por grupo os resíduos que serão armazenados em cada local.

7 COLETA INTERNA 
Descrever sucintamente como é efetuada a coleta interna de cada grupo de resíduos, abrangendo os seguintes aspectos: 

a) Tipos, capacidade, quantidade e descrição de equipamentos utilizados, 

b) Freqüência e horários de coleta, e 

c) Equipamentos de proteção individual e monitores de radiação ionizante, quando for o caso. 

8 TRATAMENTO INTRA-UNIDADE (DENTRO DA UNIDADE)
Descrever e assinalar em planta baixa, quando houver, os tipos de tratamento para cada grupo de resíduos e quais são os equipamentos utilizados, descrevendo os princípios de funcionamento do sistema. 

Informar a periodicidade das análises de eficiência do tratamento. Anexar os laudos de comprovação da eficiência do tratamento. 

Descrever o sistema de entrada/saída de rejeitos radioativos no local de armazenamento temporário. Após a saída do armazenamento temporário, atendidos os limites permitidos, o rejeito não é mais considerado radioativo, devendo ser tratado de acordo com o grupo em que se enquadrar, armazenado e disposto como tal, após a retirada de qualquer identificação que denote a presença de radiação ionizante.
9 TRIAGEM DE MATERIAIS RECICLÁVEIS 
Descrever detalhadamente a forma de separação de resíduos sólidos para a reciclagem, destacando: 

a) tipos de resíduos que são separados, 

b) forma e local de armazenamento dos recicláveis, 

c) transporte de recicláveis dentro da unidade geradora 

d) destino e utilização dos recicláveis (nome, endereço, razão social, telefone das empresas que coletam os recicláveis). 

10 COLETA EXTERNA 
Descrever sucintamente como é realizada a coleta externa de cada grupo de resíduo, abrangendo os seguintes aspectos: 

a) Tipos de veículos, equipamentos utilizados e equipamentos de proteção individual, 

b) Freqüência e horários de coleta, e 

c) Responsável pela execução da coleta (próprio gerador, empresa contratada, etc) indicar nome, CNPJ, endereço e telefone, nome e registro profissional do responsável técnico. 

11 TRATAMENTO EXTERNO 
Especificar os tipos de tratamento para cada grupo de resíduos e quais os equipamentos e instalações de apoio, incluindo os seguintes aspectos: 

a) Tecnologias de tratamento adotadas; 

b) Nome da empresa responsável pela operação do sistema; 

c) Localização das unidades de tratamento, endereço e telefone; 

d) Responsável técnico pelo sistema de tratamento, nome, RG, profissão e registro profissional. 

12 DESTINAÇÃO FINAL 
a) Indicar a localização da(s) unidade(s) de destinação final adotada para cada grupo de resíduos, e 

b) Indicar o responsável técnico pelo sistema de destinação final (nome, RG, profissão, registro profissional, empresa ou instituição responsável e telefone). 

13 HIGIENIZAÇÃO E LIMPEZA 
Descrever os procedimentos e materiais utilizados na higienização e limpeza dos equipamentos utilizados na coleta e locais de armazenamento, incluindo os contenedores e abrigo externo.

14 SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR 
Descrever sucintamente como são efetuadas as ações preventivas de segurança dos funcionários, abrangendo programas de capacitação e educação continuada, relacionados ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde.

15 CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO DO PGRSS 
Apresentar o cronograma contendo os prazos de implantação, execução e operação das etapas contempladas no PGRSSS.

16 CONSIDERAÇÕES GERAIS

Os responsáveis pelo serviço de gerenciamento de resíduos sólidos deverão submeter os funcionários envolvidos com os procedimentos de manuseio, coleta , transporte, armazenamento, tratamento e destinação final à programas de treinamento visando sua integração e reciclagem.

17 LEGISLAÇÃO 

17.1 Para a elaboração do PGRSSS deverão ser atendidas as seguintes legislações
· Resolução CONAMA 358 de 29 de abril de 2005.
· Resolução ANVISA RDC 306 de 07 de dezembro de 2004 
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